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Resumo: O presente artigo aborda o respeito ou 
desrespeito ao princípio da dignidade humana, 
como modelo normativo orientador de todo po-
der estatal, na execução da penal. A pretensão 
é descobrir se e como a “segurança pública” e 
a dignidade humana na execução penal podem 
ou não ser reconciliadas. Para alcançar isso, são 
apresentados alguns critérios de respeito da dig-
nidade humana na execução das penas privati-
vas de liberdade e os meios possíveis de controle 
judicial.
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Abstract: This article deals with respect or dis-
respect for the principle of human dignity, as 
the guiding normative model for all state power, 
in criminal enforcement. The aim is to find out 
whether and how “public security” and human 
dignity in penal enforcement can or cannot be 
reconciled. To achieve this, some criteria for 
respecting human dignity in the execution of 
custodial sentences are presented, as well as 
possible means of judicial control.
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1.	I ntrodução

A Lei  Fundamental alemã postula o respeito pela dignidade humana co-
mo um modelo e um princípio orientadores de todo poder estatal. Esta intenção 


